
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.847 - RJ (2012/0136331-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LAURA TRANCOSO SANTANA 
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO - VIOLAÇÃO À COISA JULGADA - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - NECESSIDADE - 
ACUMULAÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE E BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO - POSSIBILIDADE.

1. Os artigos 267, inc. V, 467, 471, inc. I, do CPC, e a tese de afronta a coisa 
julgada, não podem ser conhecidos por ausência de prequestionamento.

2. É tranquila a jurisprudência desta Corte no sentido de que, mesmo as matérias 
de ordem pública, necessitam do prequestionamento para serem analisadas em sede de recurso 
especial.

3. Com base no disposto nos arts. 53, II, do ADCT e 4º, caput, da Lei n. 
8.059/1990, a pensão especial de ex-combatente é passível de cumulação com benefícios de 
cunho previdenciário junto ao INSS.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.847 - RJ (2012/0136331-0)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LAURA TRANCOSO SANTANA 
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (relatora): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento a recurso especial, nos termos 

da seguinte (fls. 350/353):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE ARTIGOS DO CPC. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. MILITAR. 
EX-COMBATENTE. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL COM 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Inconformados, em suas razões regimentais, o recorrente alega que: (i) por ser 

matéria de ordem pública, a discussão sobre a configuração de coisa julgada não necessita de 

prequestionamento; e (ii) não é possível a cumulação de pensão especial de ex-combatente com 

outro benefício previdenciário.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.847 - RJ (2012/0136331-0)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LAURA TRANCOSO SANTANA 
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): O recurso 

não merece prosperar. 

Inicialmente, como bem concluiu o decisum impugnado, os artigos 267, inc. V, 

467, 471, inc. I, do CPC, e a tese de afronta a coisa julgada, não podem ser conhecidos por 

ausência de prequestionamento.

Vale ressaltar que, a tese segundo a qual matéria de ordem pública não necessita 

de prequestionamento, não deve prevalecer. Isso porque, é tranquila a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que, mesmo as matérias de ordem pública, necessitam do prequestionamento para 

serem analisadas em sede de recurso especial. Cito precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. SENTENÇA EM QUE FOI REVOGADA A ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL, DE MODO A PERMITIR A IMISSÃO NA 
POSSE. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. PLEITEADA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1 - Caso em que, à época da interposição do agravo de instrumento pela 
parte ora agravante, há muito o Superior Tribunal de Justiça havia sedimentado a 
orientação de que a apelação é o recurso cabível contra a sentença em que se decide 
acerca da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Inaplicável ao caso, portanto, o 
princípio da fungibilidade.

2 - Mesmo as questões de ordem pública (como, no caso, a alegada 
violação à coisa julgada) não prescindem do requisito do prequestionamento para que 
sejam examinadas por esta Corte.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1157463/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 19/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. VÍNCULO ESTATUTÁRIO. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem não proferiu o necessário e indispensável juízo de 
valor a respeito da existência de coisa julgada, afastando a possibilidade de conhecimento 
do especial, por ausência de prequestionamento. Incidente os óbices das Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia.

2. O Tribunal de origem anotou que a autora teve garantido na Justiça 
laboral o reconhecimento de seu vínculo com o extinto INAMPS, possuindo o direito a 
que o desfazimento do seu vínculo funcional fosse precedido de processo administrativo. 
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Infirmar tais conclusões, tomadas com base nos aspectos fático-probatórios dos autos, 
acarretaria o reexame vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 642.871/SE, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado 
em 09/04/2013, DJe 22/04/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 525 DO CPC. FUNDAMENTO DO JULGADO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EXAME DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
EFEITO TRANSLATIVO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "nos recursos 
de fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, a simples demonstração 
de insatisfação não possibilita o reexame da questão" (REsp 159.204/ES, Rel. Min. SÁLVIO 
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJ 13/12/99).

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." Súmula 284/STF.

3. No presente caso, o Tribunal de origem não emitiu nenhum juízo de 
valor acerca da alegada ofensa à coisa julgada, estando ausente seu necessário 
prequestionamento.

4. "O efeito translativo do recurso especial, no qual é possível a análise 
de questão de ordem pública em sede de recurso especial ainda que ausente o 
prequestionamento, somente se verifica após a abertura da instância especial, o que não 
ocorreu na hipótese, visto que o recurso sequer foi conhecido" (AgRg no REsp 
733.655/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 26/2/10).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.491/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 15/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC. 
FORMAÇÃO. PEÇAS FACULTATIVAS. SÚMULA 7/STJ. COISA JULGADA. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 356/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu que o agravo de instrumento estava 
suficientemente instruído com as peças necessárias para o deslinde da lide (art. 525, inciso 
II, do CPC), sendo desnecessária a juntada de qualquer outro "elemento probatório que 
comprove a data do acordo administrativo", especialmente porque são elementos de que a 
própria União dispõe. Assim, a modificação da conclusão encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.

2. Inaplicável ainda, ao caso, o entendimento firmado pela Corte Especial 
deste Tribunal, em 2.5.2012, no julgamento do REsp 1.102.467/RJ, relatoria do Min. 
Massami Uyeda, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). Na 
oportunidade, o Órgão Especial firmou o entendimento de que a ausência de peças 
facultativas necessárias à compreensão da controvérsia possibilita ao agravante a 
complementação do instrumental, o que não é o caso dos autos, visto que a conclusão da 
Corte de origem foi no sentido de que o agravo estava devidamente instruído.

3. Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que, mesmo as 
matérias de ordem pública, necessitam do prequestionamento para serem analisadas em 
sede de recurso especial.

4. Precedentes da Corte Especial do STJ: AgRg nos EREsp 999.342/SP, 
Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, julgado em 24/11/2011, DJe 01/02/2012; AgRg nos 
EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 
03/11/2010, DJe 23/11/2010).
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5. Outros precedentes: REsp 1.239.593/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 3.11.2011, DJe 11.11.2011; AgRg no REsp 854.140/SC, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25.10.2011, DJe 28.10.2011; AgRg 
no REsp 1.120.076/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 15.6.2010, DJe 
2.8.2010.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1425644/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)

Por outro lado, quanto ao mérito, verifica-se que o Tribunal Regional julgou a lide 

em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a qual, com base no disposto nos arts. 53, 

II, do ADCT e 4º, caput, da Lei n. 8.059/1990, a pensão especial de ex-combatente é passível de 

cumulação com benefícios de cunho previdenciário junto ao INSS.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. VIÚVA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO 
ESPECIAL DO ART. 53, II, DO ADCT. CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. 
POSSIBILIDADE, MEDIANTE A EXCLUSÃO DA COTA-PARTE DO BENEFÍCIO CUJO 
FATO GERADOR É A CONDIÇÃO DE EX-COMBATENTE DO FALECIDO SEGURADO. 
TERMO INICIAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A esta Corte é vedado, em recurso especial, o exame de suposta afronta 
a dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência reservada à Suprema 
Corte, nos termos do art. 102, III, da CRFB/88.

2. Tendo o Tribunal a quo se pronunciado de forma clara e precisa sobre 
as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC.

3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assegura a 
possibilidade de cumulação dos benefícios previdenciários com a pensão especial de 
ex-combatente, desde que não possuam o mesmo fato gerador" (AgRg no REsp 
1.314.687/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 4/12/12).

4. Hipótese em que a pensão previdenciária paga pelo INSS à autora, ora 
recorrida, inclui benesses da Lei 5.698/71 (que "Dispõe sobre as prestações devidas a 
ex-combatente segurado da previdência social e dá outras providências"). Por 
conseguinte, é imprescindível, para que possa ser acumulada com a pensão especial, que 
seja decotada do valor do benefício previdenciário a cota-parte que tiver como fato 
gerador a condição de ex-combatente do segurado.

[...]
(REsp 1340484/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MILITAR. CONDIÇÃO DE EX-COMBATENTE RECONHECIDA. 
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE 
COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que a pensão especial de 
ex-combatente pode ser percebida cumulativamente com proventos de aposentadoria, já 
que esta é tida como de natureza previdenciária, enquadrando-se na exceção do art. 4o. da 
Lei 8.059/90.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.
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(AgRg no Ag 1394431/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012)

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. CERTIDÃO DO MINISTÉRIO DO 
EXÉRCITO ATESTANDO DESLOCAMENTO DA SEDE PARA MISSÕES DE 
VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE, PAGA PELO INSS. 
POSSIBILIDADE.

1. Considera-se ex-combatente, para efeito de concessão da pensão 
especial prevista no art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, 
da Constituição Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o 
patrulhamento da costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha 
participado da Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.408.519/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/8/11; 
REsp 1.253.218/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/11/11; AgRg no 
Ag 1.371.985/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 14/4/11; AgRg no REsp 
1.222.965/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma,  DJe 24/2/11.

2. No caso em análise, o Tribunal de origem reconhece que consta dos 
autos Certidão do então Ministério do Exército "atestando o deslocamento do autor, 
durante a Segunda Guerra Mundial, da sua sede "para cumprimento de missões de 
Vigilância e Segurança no litoral".

3. A pensão especial de ex-combatente pode ser cumulada com proventos 
de aposentadoria de servidor público, bem como com benefícios de cunho previdenciário 
junto ao INSS, em razão da exceção legislativa conferida aos benefícios previdenciários 
pelo art. 53 do ADCT. Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1.106.642/RJ, Rel.

Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 14/12/11; AgRg 
no Ag 1.350.528/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/12/10; AgRg no 
Ag 1.145.811/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/10/10; AgRg no 
AgRg no Ag 1.154.028/RJ, Rel. Min. Gilson  Dpp, Quinta Turma, DJe 22/11/10.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1405424/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 09/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
EX-COMBATENTE. MARINHA MERCANTE. DESLOCAMENTOS A ZONAS DE 
ATAQUES SUBMARINOS. COMPROVAÇÃO. CERTIDÃO DO MINISTÉRIO DA 
MARINHA. IDONEIDADE. PENSÃO ESPECIAL DEVIDA. CUMULAÇÃO COM 
PROVENTOS DA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NORMATIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior consolidou o entendimento de que o 
reconhecimento da condição de ex-combatente, para fins de recebimento da pensão 
especial, não se limita a quem tenha efetivamente estado no campo de batalha em território 
italiano durante a Segunda Guerra Mundial, mas se estende também a outras hipóteses, 
como àquele que integrou a Marinha Mercante e realizou, pelo menos, duas viagens a 
zonas de ataques submarinos no período de 22.03.1941 a 08.05.1945, a teor do art. 2º da Lei 
5.698/71.

2. A certidão emitida por unidade do Ministério da Marinha atestando a 
ocorrência dos deslocamentos a zonas de ataques submarinos durante a 2ª Grande Guerra 
é documento idôneo para fins de comprovação da condição de ex-combatente.

3. O Superior Tribunal de Justiça já proclamou ser possível a cumulação 
da pensão especial de ex-combatente com benefício previdenciário, como a aposentadoria 
por tempo de serviço custeada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ex vi dos 
arts. 53, II, do ADCT e 4º, caput, da Lei 8.059/90.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1035333/RN, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2011, 
DJe 15/06/2011)

Ante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0136331-0 AREsp 196.847 / RJ

Números Origem:  182113720084025101  200851010182119

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LAURA TRANCOSO SANTANA
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LAURA TRANCOSO SANTANA
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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